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AO MUNÍCIPIO DE MONTE CASTELO/SC 

ILUSTRÍSSIMO SR. (A) PREGOEIRO (A) E COMISSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Ref. Pregão Eletrônico nº 009/2023. 

 

DIALTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ n. 

23.047.140/0001-10, com sede na Rod. Serramar, SC 390, Bairro 

Santa Clara, com fundamento no Art. 109, inciso I, da lei 8666/93, 

vem interpor o presente: 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em face da decisão do Sr. (a) Pregoeiro (a) que habilitou a empresa 

NSC COMERCIO DE ALIMENTOS. 

 

I. DA SINTÉSE DOS FATOS 

 No dia 24/04/2023, ocorreu à abertura do processo licitatório nº 009/2023, tendo 

a empresa NSC COMERCIO DE ALIMENTOS considerada como HABILITADA, fato este que 

deverá ser revisto pelos motivos que passaremos a expor no decorrer deste documento.  

 No entanto, a ilegalidade na habilitação refere-se ao uso indevido dos benefícios 

da Lei 123/2006, fato este, que será demonstrado com uma sequencia de processos licitatórios 

que a referida empresa foi inabilitada e, ainda mais, será demonstrado até as “manobras” ou 

“estratégias” para omitir (ou, camuflar) os impedimentos. Vejamos. 
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 Tudo começou em Dezembro/22, no pregão nº 126/2022, do município de 

Canoinhas, que por sua vez, naquela época, ainda utilizavam outra empresa do grupo, que se 

chama NUTRI SC DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS e, naquele momento, continha no corpo 

social os sócios GISELE DOS SANTOS ( atual proprietária da empresa NSC) e IVANOR DE LIMA.  

 O motivo da 1º inabilitação foi que a empresa possuía um faturamento de 17 

milhões, sabendo-se que é muito acima do permitido pela Lei 123/06, qual seja o montante de 

4,8 milhões. A autoridade competente registrou em ata da seguinte forma:  

 

 Prosseguindo.  

No final do mesmo mês de dezembro/2022, a empresa NSC participou de outros 

três pregões, sendo do Governo do Estado de Santa Catarina, registados sob nº 301/2022, 

295/2022 e 311/2022. Para averiguar os fatos, o pregoeiro solicitou diligência para obter 

esclarecimentos, por sua vez, a empresa sequer respondeu: 

 

 

 

 

E assim lavrou em ata: 
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 Não para por ai. 

 Na 3º inabilitação, os sócios Gisele e Ivanor, foram um pouco mais longe, visto 

que os impedimentos para gozar-se dos benefícios da Lei 123/06 estão exclusivamente 

expressos no Art. 3º, § 4º, assim, fizeram as alterações que ali não constam, sendo uma mera 

transferência de quotas entre eles.  

 Esse fato disposto acima ocorreu em Janeiro/23, no pregão nº 48/2022, do 

município de Octacílio Costa, que em sede de recurso, obteve a seguinte decisão:  
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  Agora consumando a 4º inabilitação, já em Abril/23, a empresa ainda participou 

de outro pregão, no mesmo munícipio de Octacílio Costa, que em sede de recurso feito por 

vossa empresa, e sequer defesa pela Recorrida, obteve a seguinte decisão: 

  

 

 

 

 De mais a mais, há de ressaltar, que em TODOS os processos citados, a empresa 

ainda assim argumentou que estava enquadrada como ME/EPP, mesmo com todos os tipos de 

provas que comprovava a ilicitude.  

 Devido a grande quantidade de documentos, decisões, vários processos 

licitatórios e diversas plataformas para consultar, segue tabela explicativa e resumida com as 

inabilitações e “estratégias” aplicadas pelos sócios.  
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Data do 

pregão 

Pregão/ 

Município 

Empresa 

Participante 

Quadro 

Societário  -

NUTRI SC 

Quadro 

Societário 

NSC 

Motivo 

Inabilitação 

1º Inabilitação 13/12/2022 
126/2022 

Canoinhas 

NUTRI SC 

ALIMENTOS 

50% Ivanor e 

50% Gisele 

50% Ivanor e 

5% Gisele 

Faturamento de 

quase  18 milhões 

1º Manobra: 

Usar outra 

empresa dos 

sócios 

19/12/2022 

Pregões do 

Estado de 

Santa 

Catarina - 

Presídios 

NSC 

ALIMENTOS 

50% Ivanor e 

50% Gisele 

50% Gisele e 

50% Ivanor 

Vinculo de sócios 

entre uma 

empresa e outra 

2º Manobra: 

Alterar quotas 

entre sócios 

13/01/2023 

48/2022 

Otacílio 

Costa 

NSC 

ALIMENTOS 

90% Ivanor 

10% Gisele 

90% Gisele 

10% Ivanor 

Clausula de 

Administração e 

requisitos de 

fraude 

3º Manobra: 

Passar para 

apenas um 

sócio 

29/03/2023 

007/2023 

Otacílio 

Costa 

NSC 

ALIMENTOS 
100% Ivanor 100% Gisele 

Requisitos de 

fraude apontados 

Imperioso relatar, que caso surja qualquer dúvida sobre os fatos e fundamentos, 

no fim deste documento, deixaremos um link com todos os recursos apresentados ou decisões 

dos órgãos, assim facilitando a conferência. 

 E assim, encerrando exaustivamente a “síntese” dos fatos, no dia 24/04/2023, no 

pregão nº 009/2023, no município de Monte Castelo, a empresa NSC Comercio de Alimentos 

participa do edital supramencionado e arremata alguns itens como se nada, fosse nada.  
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II. DO MÉRITO 

I. DO SUPOSTO ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

Do caso em tela, é possível saber que, em relação à conduta do concorrente, 

existe razão tanto lógica quanto prática para utilização dos benefícios, os indícios estão 

cristalinos. Tanto que, não se poderia esperar que da consecução da conduta Ilícita realizada 

pela empresa fosse demostrada por meio de “recibo”, atestando que o CASAL combina os 

pregões para ganhar o benefício, muito menos alguma prova tácita e escrita. Em verdade, o 

que se observa, são as seguidas tentativas de burlar o “sistema”.  

Dentre todas as mudanças, o casal tenta de todas as formas mascarar o grupo 

econômico, até o endereço continua o mesmo, apenas adicionando que a empresa NSC está 

na “Sala 01”.  

No que tange à coligação, é visto que a empresa nunca fez tanta alteração em seu 

contrato social quanto nesse período de inabilitações. E, também não seria coincidência fazer 

as alterações em ambas às empresas, quase na mesma data.  

Acerca das manobras realizadas para burlar o sistema, pode-se, dizer que, as 

empresas fizeram alteração social logo após cada inabilitação. Segue movimentações na 

Junta Comercial: 
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Dessa forma, está mais claro quanto á luz do meio dia, as manobras, digam-se, 

estratégias, são apenas para driblar as vedações da Lei 123/06 e gozar-se dos benefícios 

disponibilizados para empresas ME/EPP. 
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Cumpre relatar que, depois de tantas inabilitações, em algum momento, os 

sócios, conseguiriam acertar e inibir-se de todas as vedações presente em Lei.   

No entanto, as jurisprudências deixam muito cristalino, quando o contexto 

prospera para casos como este, que seja de fraude a licitações, o julgador não pode levar-se 

apenas as letras da Lei., in verbis:  

10. Acredito que, ao analisar um contexto como esse, o julgador 
não pode e não deve restringir-se à literalidade da lei. Não há como 
afastar a aplicação dos princípios constitucionais da moralidade e 
da isonomia, diante da situação que permitiu a burla à vedação da 
LC nº 123/2006, proporcionando, às duas fornecedoras, 
favorecimento indevido em relação às demais licitantes. 

11. Não é razoável esperar que o texto normativo preveja 
absolutamente todas as situações fáticas, sendo indispensável ao 
julgador buscar o sentido da lei para que os objetivos desta sejam 
realmente alcançados. No caso em apreço, não se pode permitir que 
a transferência da sociedade a filho menor possibilite à empresa 
esquivar-se da vedação criada pelo legislador. Portanto, considero 
caracterizada a fraude à licitação. (ACÓRDÃO 2978/2013 – 
PLENÁRIO) 

Dado que não poderia passar despercebido é que, Gisele e Ivanor são casados. 

São sócios tanto na vida conjugal quanto na vida de negócios. Sendo assim, não há que se falar 

em atividade licita e cotidiana no caso debatido. As Leis são feitas para serem seguidas, não 

para serem dribladas. Assim como também há sanções mais severas para quem age de 

maneira ilícita. 

Como visto no dispositivo acima, não há possibilidade do Legislativo prever todos 

os fatos ilícitos para pô-los em Lei, assim deve-se analisar o contexto. Desse modo, aduz a 

Relatora Ministra Nancy Andrighi:  

“o conceito de coligação está muito mais ligado a atitudes efetivas 
que caracterizem a influência de uma sociedade sobre a outra. Há 
coligação, por exemplo, sempre que se verifica o exercício de 
influência por força de uma relação contratual ou legal, e em muitas 
situações até mesmo o controle societário é passível de ser 
exercitado sem que o controlador detenha a maioria do capital 
social.”“ - (Recurso Especial 1.259.020/2010 – SP (3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça): 
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Por vezes, não é o que está considerado no contrato social da empresa, e sim o 

contexto do fato, não há outra forma de pensar quanto à ilicitude apresentada no caso em 

tela.  

As evidencias apresentadas, tanto quanto nos pregões citados quanto deste 

município comprova que a empresa NSC , da sócia GISELE DOS SANTOS, do ex-sócio IVANOR 

DE LIMA PINTO, se aproveita de maneira INDIRETA e ÍLICITA dos benefícios da Lei 123/2006. 

E ainda, no  ACÓRDÃO 2978/2013 - PLENÁRIO, teve um caso muito similar. É o 

que segue: 

15. Dessa norma, extrai-se o claro intuito de evitar que empresas 
não enquadráveis nos critérios da lei complementar aufiram seus 
benefícios de forma indireta. Em outras palavras, busca-se assegurar 
que os incentivos previstos nos arts. 170, inciso IX, e 179 da 
Constituição Federal cumpram seus objetivos de estimular o 
empreendedorismo ao se propiciar melhores condições para as 
sociedades empresárias de menor porte. 

16. Por certo, haveria o desvirtuamento dos incentivos previstos na 
Constituição Federal caso essas empresas de menor porte 
estivessem coligadas com empresas de maior porte, pois não 
haveria que se falar na fragilidade econômica dessa primeira 
empresa a justificar o usufruto de regime jurídico diferenciado. 

17. Esse, a meu sentir, é o caso tratado nestes autos, pois a empresa 
de maior porte (Artividade Indústria e Comércio de Móveis Ltda.) – 
não caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte – buscou usufruir de forma indireta dos benefícios da Lei 
Complementar 123/2006 por meio da atuação da empresa 
Artmóbile Indústria e Comércio de Móveis Ltda. EPP. 
 

18. Não obsta essa conclusão o fato de a situação dessas empresas 

não se enquadrar diretamente nas vedações antes mencionadas, 

pois, diante do contexto probatório, resta permitida a conclusão de 

que houve a intenção de burlar o espírito da norma. Até porque, 

consoante observado pela unidade técnica, “nesses casos, o primeiro 

cuidado tomado por quem frauda é atender aos requisitos legais. 

Logo, essas práticas ilícitas, regra geral, somente são constatadas 

https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=482101
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através dos elementos fáticos a elas associadas.” 

Assim foram os requisitos que levaram os Ministros a julgar e constatar como atividade de 

fraude e conduta ilícita:   

3. As seguintes ocorrências foram objeto de audiência das empresas: 

a) constatação de coligação entre as empresas Artividade Indústria e 

Comércio de Móveis Ltda. e Artmóbile Indústria e Comércio de 

Móveis Ltda. em face das vinculações econômicas e administrativas 

descritas abaixo, indicando que o enquadramento da Artmóbile 

como empresa de pequeno porte se fez mediante burla aos 

requisitos legais previstos na Lei Complementar 123/2006, art. 3º, 

§4º; 

a.1) as duas empresas possuem o mesmo endereço; 

a.2) as duas sócias da Artmóbile Indústria e Comércio de Móveis 

Ltda. são irmã e mãe da sócia administradora da empresa 

Artividade Indústria e Comércio de Móveis Ltda.; (....) 

Como dito anteriormente, não é possível esperar que a Legislação preveja 

absolutamente todas as situações, tanto que, quem frauda, irá automaticamente rever a Lei, 

por sua vez, é indispensável ao julgador buscar a racionalidade da Lei para que os objetivos 

desta sejam realmente alcançados. No caso em tela, não se pode permitir que diante de 

tantas inabilitações, tantas comprovações, inúmeros resquícios de tentativas de “driblar” a Lei 

possibilitem de passar despercebido.  

A lei foi criada para aumentar o empreendedorismo, á fins de criar incentivos 

fiscais e legais.  O intuito sempre foi de fomentar o desenvolvimento das micro e pequenas 

empresas no Brasil, proporcionando a elas um tratamento diferenciado. Podemos dizer que 

isso sim, é a RAZÃO da Lei. É o principio. É o exordial. É aquilo que deve ser seguido e 

defendido. 

Agora, fica aqui a pergunta. O objetivo da Lei será cumprido caso venha a habilitar 

uma empresa que:  
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(i) contém marido e mulher entre sócios e ex-sócios, sendo que uma 
empresa fatura quase 18 milhões e mesmo assim se autodeclara 
de pequeno porte;  

(ii) (ii) possuem o mesmo endereço;  
(iii) (iii) possuem histórico negativo em vários municípios e órgãos;  
(iv) (iv) as alterações no contrato social sempre foram feitas após 

inabilitação e, sempre nas mesmas datas; 
(v)  (v) a razão social da NSC provém da empresa NUTRISC, visto que 

é N + SC, são teoricamente iguais. 
 

Assim, concluímos a Administração Pública de Monte Castelo não teria como 

prever este caso, muito menos ter o dever de investigar todos os pregões e acontecimentos de 

cada empresa que participa de licitações. Entretanto, acreditamos que com os fatos e 

fundamentos aqui mencionados, não restam qualquer duvidas que a empresa NSC COMERCIO 

DE ALIMENTOS deva ser considerada INABILITADA.  

II. DOS PEDIDOS 

ISTO POSTO, REQUER: 

I. Que o presente recurso seja conhecido, que no mérito seja provido, 

considerando a empresa NSC COMERCIO DE ALIMENTOS como 

INABILITADA, em razão da coligação e consumação de grupo 

econômico, assim ferindo os princípios da Lei Complementar 

123/2006. 

II. Que caso a Comissão de Licitação e/ou Pregoeiro, mantenha a decisão, 

requer a remessa para autoridade superior para a reconsideração da 

decisão, nos termos do artigo nº 109, parágrafo 4º, da Lei nº 8666/93. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

DIALTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI 



  

 

DIALTA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI 

Rod: Serramar SC 390, s/n. Bairro: Santa Clara 

   Orleans – SC     88870-000 

Email:dialtadistribuidora@gmail.com 

Contato: (48) 996174071 

 

#4475083 Tue Feb 15 13:24:36 2022 

ALESSANDRA DELLA GUSTINA 



 Orientações para busca dos documentos. 

 

1º Inabilitação – Canoinhas – 126/2022  

Como não obteve recurso, para procurar basta ir ao BLL e procurar o referido pregão, assim 

verificando as mensagens neste campo: 

 

 

2º Inabilitação – Governo do Estado (Presídios) - nº 301/2022, 295/2022 e 311/2022. 

Nesse pregão, teve a denuncia feita no chat de um deles assim procedendo-se a inabilitação 

em todos que a empresa arrematou itens.  

Para buscar: 

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento 

nº processo =  digitar SAP e  1222380 – 2022 

 

3º inabilitação – Octacílio costa – 048/2022  

https://otaciliocosta.sc.gov.br/licitacao/pl_161_pe_048-2022/ 

Todos os documentos estão nesse link, tanto o recurso apresentado pela empresa quanto 

contrarrazão e decisão do órgão. 

 

4º inabilitação – Otacílio Costa –  

Esse segue abaixo, visto que não está postado no site da prefeitura.  

 

  

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento
https://otaciliocosta.sc.gov.br/licitacao/pl_161_pe_048-2022/
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